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O Governo, através do MCES, divulgou recentemente um “Modelo de Financiamento” do “Sistema Científico, Tecnológico e de Inovação” (C&T&I), para comentário público. Tal modelo dirige-se no entanto exclusivamente aos centros de investigação académicos. O resto do tal “Sistema” fica totalmente de fora. E percebe-se porquê: os centros de investigação foram avaliados por peritos internacionais, de que decorre um Financiamento de Base, que era fixo. Assim, a margem de liberdade para fazer política de C&T&I está na introdução de factores numéricos na fórmula do Financiamento de Base a outorgar-lhes, já que desaparece totalmente o suplemento, dito Programático, que traduzia opções de estratégia. Portanto o anterior Financiamento de Base deixa de ser uma base porque pode diminuir, porque passa a ser dependente dos caprichos da fórmula, e porque deixa de ser uma base comum a todos. A estratégia qualitativa de financiamento, não numérica, individualizada, quer do financiamento Programático quer do resto do Sistema, não existe, passe o título do documento. Também está ausente qualquer estratégia de criação de emprego de investigadores pelo Estado, onde a quase totalidade das unidades de investigação se encontram sediadas. Trata-se pois de mais uma política de financiamento sem uma política de pessoal, uma vez que o financiamento do Ensino Superior, e seus quadros de pessoal, são definidos exclusivamente com base no número de alunos, quando estes afinal não traduzem as competências institucionais de investigação. Na verdade, o problema de fundo da investigação em Portugal sempre foi o da absorção de pessoal qualificado; mas agora, com o esgotamento da contratação pelo superior, tornou-se crítico.
Ora o Financiamento de Base, até porque é de carácter Plurianual até à próxima avaliação, permite às unidades planear. Não deve pois poder diminuir, pelo menos até à conclusão da próxima avaliação, mas tal não é o caso no modelo proposto. A proposta curto-circuita os avaliadores internacionais do Plurianual. Inclusivamente um centro avaliado como “Excelente” pode vir a ter agora um financiamento ao nível do actual “Bom”. Pelo contrário, o Financiamento de Base deve aumentar, pois desde há vários anos que a inflação não é compensada, para não falar nos atrasos de pagamento. Na área das TIT [Tecnologias de Informação e Telecomunicações], por exemplo, certamente prioritária, os centros nada receberam ainda de 2003, e receberam em dezembro passado apenas o segundo semestre de 2002. Dizem-nos que tem a ver com problemas com os fundos europeus. Mas os centros fizeram contrato com o Estado, e não com esses fundos. O Estado deve avançar o financiamento até resolver o problema que ele próprio criou; não empurrá-lo para baixo.
O Modelo de Financiamento diminui logo à partida o Financiamento de Base, mencionando que apenas são elegíveis para o receber aqueles que dediquem 40% do seu tempo à investigação, quando esse limiar é actualmente de 20%, uma diferença substancial. Quem dedica 30% do seu tempo nada recebe? Tal é bem indicativo da política adoptada: poupar no financiamento à C&T&I. Em termos dos aumentos do Financiamento de Base, partindo desta diminuição geral, usam-se factores multiplicativos de que só as áreas tecnológicas poderão beneficiar. Ora compete aos centros fazer a sua política interna de C&T&I com o Financiamento de Base, já que a ciência tem razões que a economia desconhece. Mas a individuação de toda a sorte de complementos, ao invés do Financiamento de Base global indistinto da unidade, vai curto-circuitar o exercício descentralizado de política de C&T&I. É a política tecnocrática e cega da folha de cálculo, em substituição do modelo de financiamento adicional Programático, e a qual escamoteia, por debaixo de um pretenso rigor quantitativo, a consideração de uma pluralidade de avaliações qualitativas. É o simplismo afim à noção de que o mercado é que sabe; de que a formulação de factores de financiamento levará a comunidade de investigação a mover-se na direcção da sua optimização rentabilística. Ainda por cima com os níveis de financiamento em questão. Alguém vai preocupar-se com tais estímulos, ou apenas com a diminuição do que já é pouco? Quem tem oportunidades tecnológicas não precisa na verdade de tais migalhas, e portanto não deveriam tais factores, a existir, serem justamente ao contrário, i.e. de carácter compensatório?
Mas o que tem mobilizado os académicos neste debate público é sobretudo quantos artigos/doutorandos são ou não necessários para a atribuição de financiamento à excelência individual, ao invés destas questões de fundo. Talvez porque este seja o único programa de financiamento novo, a pretensa capa doce para a pílula amarga. O Modelo introduz um financiamento individual por dois anos a candidatos com 100 artigos de qualidade, porque mencionados no ISI, ou 50 artigos e 10 doutorandos formados. Especifica que se destina ainda a atrair candidatos de qualquer nacionalidade, residentes no estrangeiro. Não quantifica o financiamento, nem indica emprego a tais pessoas.
Como estímulo à atracção de estrangeirros, ou ao retorno de portugueses, tais medidas de atracção são ineficazes, a não ser para trazer reformados que continuem a trabalhar, porventura casados com cidadãos portugueses. Ou alguém desse nível, sem pensão de reforma, vai voltar se não fôr para um lugar permanente e não puder além disso contratar colaboradores? Cientistas com tais pergaminhos quererão um lugar de quadro de catedrático, mas para tal precisam do título de Agregado, só obtenível em Portugal. E os lugares de catedrático só abrem de quando muito em vez. Ora uma verdadeira política de atracção e fixação deveria inspirar-se no exemplo da Irlanda. Ao invés prefere-se investir em acções casuísticas e desestruturadas.
Porque não introduzir antes um sistema geral de mérito no Ensino Superior, financiando-o? Com tal financiamento poderá suportar-se quadros de dotação global, com progressão por mérito. Alguém tem medo de ser avaliado ou de avaliar? As instituições não têm recursos para promover o mérito. Pelo contrário, o “overhead” do financiamento da investigação é hoje desviado para compensar os alunos pela subida das propinas (como já sucede na minha FCT/UNL), quando esse “overhead” devia antes ser re-investido em infra-estruturas e apoio à investigação. Para um sistema de mérito sobra nada.
Perante este cenário de financiamento, os nossos reitores dormem, impotentes. Enquanto investigadores franceses e italianos se mobilizam, os primeiros com êxito total e os segundos em começo de caminho, os investigadores portugueses marcam passo. Os sindicatos fazem trocadilhos com a pretensa dificuldade de obter a nomeação definitiva, quando o problema é o de que esta sempre foi demasiado fácil de obter, entupindo o sistema com pessoal permanente que nunca foi avaliado em provas públicas. O MCES quer alimentar-nos a esmolas. Pôr-nos a cantar, como se fossemos cegos! Os investigadores verão através da poeira?
Que fazer? Docentes e investigadores franceses fizeram uma campanha antes das recentes autárquicas, e depois obtiveram todas as suas revindicações, verificados os resultados daquelas. Nós temos a oportunidade de mobilização antes das eleições europeias. Queremos a maioria no Governo a representar-nos no Parlamento Europeu sobre assuntos de C&T ?
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